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Inquérito Civil Público 1.30.010.000368/2016-30

RECOMENDAÇÃO Nº 35/2016

3º OFÍCIO CÍVEL E CRIMINAL – PR/VR

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República

que esta subscreve, com fundamento nas disposições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO a  atribuição  do  Ministério  Público  Federal  para  a

defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis,  atuando  na  defesa  dos  direitos  difusos  e  coletivos,  na  defesa  judicial  e

extrajudicial  dos  cidadãos,  nos  termos  do art.  5º,  III,  “b” e  “e”,  art.  6º,  VII,“c”,  da  Lei

Complementar nº 75/93 e dos arts. 127 e 129 da CF/88;

CONSIDERANDO as atribuições do 3º Ofício de Tutela Cível e Criminal

sobre os procedimentos relativos aos direitos sociais, nos quais se inclui o direito à moradia,

tema afeto à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos

da Portaria Conjunta MPF/PRM/VR 03/2014;

CONSIDERANDO que,  nos  termos  do  artigo  6º,  inciso  XX,  da  Lei

Complementar  75/93,  compete  ao Ministério  Público  “expedir  recomendações,  visando à
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melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses,

direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das

providências cabíveis”;

CONSIDERANDO o  que  consta  do  Inquérito  Civil  Público  nº

1.30.010.000368/2016-30, instaurado para apurar supostas irregularidades na construção dos

imóveis do conjunto habitacional Bela Vista, no distrito de Vargem Alegre, no município de

Barra do Piraí, bem como as condições de moradia de seus ocupantes;

CONSIDERANDO que a não finalização do empreendimento, ante a falta

de emprego dos recursos federais necessários, tornou a obra incompleta, e que, a despeito

disso, as pessoas que estavam cadastradas ocuparam em 2012 os imóveis, com o fim de

assegurar o seu direito;

CONSIDERANDO que, desde então, não houve qualquer solução quanto à

finalização  das  obras,  gerando  flagrante  prejuízo  aos  ocupantes  do  imóveis,  totalizando

atualmente 38 famílias;

CONSIDERANDO  que o direito à moradia decorre do art. 6º,  caput, da

Constituição da República, consubstanciando direito social fundamental que contempla duas

faces, negativa e positiva;

CONSIDERANDO que  a  face  negativa  do  direito  à  moradia  impõe  a

abstenção do Estado e de terceiros quanto ao seu exercício,  ao passo que a face positiva

consiste  no direito de obter  uma moradia digna e adequada,  por conta de uma prestação

estatal;

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos de

1948, em seu artigo XXV, estabelece que toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz

de  assegurar  a  si  e  a  sua  família  saúde  e  bem-estar,  inclusive  alimentação,  vestuário,
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habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis;

CONSIDERANDO  que,  em visita  à  citada  localidade,  foi  constatada  a

carência de infraestrutura básica nas moradias, notadamente no que se refere ao fornecimento

de água e energia elétrica;

CONSIDERANDO que,  segundo  moradores  do  local,  a  20  metros  da

localidade se encontra uma estação de distribuição da CEDAE e que a referida empresa se

recusa a fazer a ligação residencial,  sob a justificativa de que a  situação fundiária  não a

permite;

CONSIDERANDO que os moradores informaram, ainda, que, pela mesma

razão exposta acima, a concessionária de energia local se recusa a oferecer seus serviços;

CONSIDERANDO  que o direito ao adequado tratamento de esgoto e de

água potável, bem como o fornecimento de energia elétrica, possuem uma relação direta com

o princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em vista que este concretiza condições

materiais para efetivação do direito à vida, de forma adequada e saudável;

CONSIDERANDO  que o fornecimento de água potável  e o serviço de

tratamento de esgoto são pressupostos para a garantia da saúde pública;

CONSIDERANDO  que a  Constituição  da  República  impõe  ao  Poder

Público,  notadamente  ao  Município,  nos  termos do artigo 30,  V, o  dever  de  organizar  e

prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão,  os serviços públicos de

interesse local, o que inclui o regular e adequado fornecimento de água potável, o tratamento

de esgoto e o fornecimento de energia elétrica;

CONSIDERANDO  que  a  Lei  nº  11.445/07,  que  estabelece  diretrizes

nacionais para o saneamento básico, dispõe que a prestação de serviço público de saneamento
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básico observará os princípios fundamentais de universalização do acesso, abastecimento de

água,  esgotamento sanitário,  limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos  realizados de

forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente (art. 2º, I e III);

CONSIDERANDO que, segundo a mesma lei, em seu art. 19, a prestação

do serviço público de saneamento básico observará plano que deverá abranger o diagnóstico

da situação e de seus impactos nas condições de vida, os objetivos e metas de curto, médio e

longo prazos, programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas,

ações  para  emergências  e  contingências  e  mecanismos e  procedimentos  para  a  avaliação

sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 22, do Código de Defesa

do  Consumidor,  os  órgãos  públicos,  por  si  ou  suas  empresas,  concessionárias,

permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigadas a fornecer

serviços adequados eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos;

CONSIDERANDO que, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça,  o  serviço público de fornecimento de água,  bem como o de fornecimento de

energia elétrica, são tidos por essenciais;

CONSIDERANDO que,  em  reunião  realizada  nesta  Procuradoria  da

República,  a fim de tratar do abastecimento de água e luz no conjunto habitacional Bela

Vista,  a  CEDAE  informou  que  elaborou,  em  2007,  um  projeto  para  atender  ao

empreendimento, que previa 100 moradias;

CONSIDERANDO  que a CEDAE informou que será necessário realizar

novo projeto de elaboração de rede para as 38 famílias,  para o que depende do aval  da

Prefeitura;

CONSIDERANDO que o fornecimento de água é uma prioridade para o
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atendimento daquele empreendimento;

CONSIDERANDO  as denúncias de que um funcionário da CEDAE que

trabalha na região trata os moradores com descaso e indica que jamais eles terão água;

CONSIDERANDO que, após visita deste signatário ao empreendimento e

reunião com a CEDAE, foi informado de que a empresa cortou o fornecimento de água no

terreno que fica abaixo do empreendimento;

CONSIDERANDO que a LIGHT informou que a rede já está instalada no

local, faltando apenas instalação de caixa de medição e a necessidade de  identificação dos

logradouros, de identificação das casas e dos responsáveis, para fins de cadastro;

RESOLVE RECOMENDAR:

I – AO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ que:

a) INFORME, no prazo máximo de 10 dias, ao CEDAE e à LIGHT que a

ocupação  em  questão  (Conjunto  Habitacional  Bela  Vista)  é  objeto  de  preocupação  e

regularização fundiária do Município, para fins de regularização do fornecimento de água e

energia, solicitando as medidas cabíveis e prestando todo o apoio necessário;

b)  ADOTE, no prazo de 30 dias, as medidas necessárias à montagem do

padrão  (caixa  de  medição,  poste,  etc.)  e  a  identificação  dos  logradouros  no  conjunto

habitacional  Bela  Vista,  a  fim de  ser  regularizado o  fornecimento  de  energia  elétrica  na

localidade;

c) PROMOVA, em parceria com a CEDAE, no prazo de 60 dias, todas as
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medidas necessárias para a elaboração de projeto e a construção da rede interna de água no

local, a fim de ser regularizado o fornecimento de água;

d) REGULARIZE, no prazo de 60 dias, a iluminação pública do local;

II – À CEDAE que:

a) ELABORE, no prazo máximo de 30 dias, projeto de construção de rede

para 38 famílias no local, e ASSEGURE, no prazo máximo de 60 dias, sua construção;

b)  PROMOVA,  desde  já,  toda  a  assistência  necessária  para  garantir  o

fornecimento interrupto aos moradores do conjunto e aos seus vizinhos;

III  –  À LIGHT  que  ADOTE  as  medidas  necessárias  para garantir,  em

conjunto com a prefeitura, no prazo de 45 dias, o regular fornecimento do serviço de energia

elétrica na localidade do conjunto habitacional Bela Vista;

Fixa-se o prazo de 15 dias para que os destinatários se manifestem quanto

ao acatamento dos termos da presente recomendação, encaminhando comprovação de seu

cronograma de cumprimento.

Encaminhe-se cópia aos moradores do conjunto habitacional Bela Vista. 

Volta Redonda, 11 de outubro de 2016.

Julio José Araujo Junior

Procurador da República
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